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ABSTRACT
Objective: To analyze the factors associated with non-adherence to the outpatient 
follow-up of infants discharged from the Neonatal Intensive Care Unit. Method: A cross-
sectional study that included 596 children who were discharged between October 1, 2014 
and September 30, 2015 and who were referred to outpatient follow-up. The data were 
collected by evaluating the discharge report and attendance to the consultations. Results: 
Of the 596 children referred for follow-up, 118 (19.80%) did not attend any outpatient 
care in the 12 months after discharge. Children with gestational age at birth ≥37 weeks 
(odds ratio 1.97, p=0.013), who were not resuscitated at birth (odds ratio 1.79, p=0.032) 
and those without continuous use of medications at home (odds ratio 1.69, p=0.046) were 
more likely to not adhere to outpatient follow-up. Conclusion: The expressive number 
of non-adherence to follow-up indicates the need for actions to ensure care continuity to 
newborns at risk after hospital discharge. Although the differences pointed out cannot be 
defined as predictors of non-follow-up, evidence of these variables allows us to recognize 
risks and seek to reduce factors that influence abandoning follow-up care.

DESCRIPTORS
Infant, Low Birth Weight; Infant, Premature; Ambulatory Care; Continuity of Patient 
Care; Neonatology; Neonatal Nursing.
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INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, o incremento das tecnologias em neo-

natologia acarretou aumento da sobrevida de recém-nascidos 
(RN) prematuros, de baixo peso e portadores de outras pato-
logias ao nascimento. Essas condições de nascimento pre-
judicadas aumentam o tempo de hospitalização e elevam o 
risco de problemas de saúde em longo prazo. Crianças egres-
sas das Unidades de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) 
frequentemente apresentam problemas de saúde complexos 
e estão em risco de agravos neurológicos que trazem desa-
fios para o seu desenvolvimento(1-3). A hospitalização entre 
lactentes nascidos prematuros, no primeiro ano de vida, é 
três vezes maior em comparação àqueles nascidos a termo(4).

Sendo assim, crianças nascidas com riscos e que sobre-
vivem à hospitalização em cuidados intensivos necessitam 
de acompanhamento em serviços ambulatoriais especializa-
dos(1). Esse seguimento consiste no acompanhamento mul-
tidisciplinar especializado de crianças oriundas de UTIN, 
para detecção precoce de desvios no desenvolvimento, pla-
nejamento de intervenção, tais como medicações necessá-
rias e tratamentos não medicamentosos, de acordo com as 
necessidades identificadas, minimizando possíveis danos(5).

Um desafio que se tem apresentado em populações de 
diferentes faixas etárias e com diferentes agravos à saúde, 
o quais têm em comum a necessidade de seguimento ao 
longo dos 2 primeiros anos de vida, refere-se à adesão. 
Considera-se adesão a escolha por seguir o tratamento pro-
posto, entendendo que esta decisão permitirá uma melhora 
na sua condição de saúde(6).

Estudos sobre a não adesão ao acompanhamento ambu-
latorial de crianças relatam que o não comparecimento ao 
seguimento está associado ao uso de drogas pela mãe durante 
a gestação, gestação múltipla, crianças do sexo masculino, maior 
distância entre o local de residência e o hospital e despesas com 
o transporte, ausência de doença pulmonar crônica, menor 
tempo de internação e uso de oxigênio(7) e menor estresse 
materno à internação na UTIN(8). Na Bahia, ao avaliar a adesão 
à triagem auditiva neonatal de 102 crianças que foram solicita-
das a retornar ao ambulatório devido ao resultado classificado 
como “falha” ou inconclusivo, verificou-se que entre os fatores 
que parecem influenciar negativamente a adesão estão: menor 
nível de escolaridade materna, mães com apenas um filho, 
ausência de indicadores de risco para a deficiência auditiva 
e crença de que seu filho não tem risco de ter a deficiência(9).

Em um estudo realizado no Paraná, de uma população de 
53 neonatos menores de 1.500 g egressos da UTIN, 30,2% 
foram reinternados, destes, 37,5% não estavam em acom-
panhamento ambulatorial(10). Este achado reitera a situação 
de risco deste grupo populacional e a necessidade de um 
seguimento especializado para a continuidade do cuidado 
às crianças egressas da UTIN após a alta hospitalar.

Embora exista o reconhecimento, pela comunidade cien-
tífica, dos agravos acarretados pela descontinuidade do aten-
dimento, e estudos que abordem a experiência das famílias no 
cuidado às crianças egressas de UTIN após a alta hospitalar, 
foram identificados poucos estudos referentes aos fatores asso-
ciados à adesão ao seguimento ambulatorial, especialmente no 

contexto brasileiro. Assim, o presente estudo se propõe a ana-
lisar os fatores associados à não adesão ao seguimento ambu-
latorial de crianças egressas da UTIN no primeiro ano de vida.

MÉTODO
Tipo de estudo

Trata-se de estudo transversal, conduzido em uma UTIN 
de um hospital filantrópico de Belo Horizonte, referência 
para o Ministério da Saúde em saúde da mulher e da criança. 

Cenário

A instituição conta com um serviço ambulatorial para 
acompanhamento de crianças com risco de distúrbios no 
desenvolvimento neuropsicomotor, da alta hospitalar até 
os 2 anos de idade. Para o atendimento dessas crianças, o 
serviço segue as recomendações do seguimento ambulatorial 
do Método Canguru e, portanto, considera como critérios 
para o acompanhamento: peso ao nascer menor ou igual a 
2.500 g, idade gestacional (IG) ao nascimento menor ou 
igual a 32 semanas e 6 dias, asfixia perinatal grave, alterações 
neurológicas, entre outros. São recomendadas sete consultas 
ao longo de 2 anos. A primeira é realizada dentro das 48 
horas após a alta hospitalar, com retornos regulares aos 2, 4, 
9, 12, 18 e 24 meses, idealmente(11).

Critérios de seleção

Foram incluídas no estudo crianças nascidas na institui-
ção ou que foram transferidas, que receberam alta da UTIN 
entre 1º de outubro de 2014 e 30 de setembro de 2015, e 
que foram encaminhadas para o seguimento ambulatorial de 
enfermagem, fisioterapia e terapia ocupacional, fonoaudiolo-
gia, neurologista, pediatra, psicologia e/ou serviço social da 
própria instituição, totalizando 596 crianças. Foram excluí-
das do estudo crianças cujo relatório de alta não apresentava 
encaminhamento a quaisquer especialidades de atendimento 
ambulatorial disponíveis na instituição.

Instrumento utilizado

O instrumento para a obtenção de informações sociode-
mográficas e condição de saúde da população estudada foi 
elaborado sob orientação do Modelo Comportamental de 
Utilização de Serviços de Saúde(12), que busca “avaliar e com-
preender o comportamento do uso de serviços de saúde dos 
indivíduos, definir e medir o acesso equitativo aos serviços, 
bem como auxiliar na implementação de políticas que promo-
vam a equidade no acesso”. Este modelo orientou a seleção de 
variáveis que compuseram o instrumento de coleta de dados 
e foi validado por pesquisadores e profissionais especialistas 
e atuantes na área. Posteriormente, o instrumento foi subme-
tido a pré-teste e não foi verificada necessidade de adequação.

Coleta de dados

Os dados foram coletados pela plataforma Medomai 
Knackhq, por meio do uso de um dispositivo móvel com 
conexão à internet móvel, o qual permitiu a coleta e o arma-
zenamento dos dados em tempo real.
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A coleta de dados foi realizada em duas etapas: ini-
cialmente, os pesquisadores acessaram os registros de 
alta diária das unidades de assistência neonatal em busca 
das crianças elegíveis para o acompanhamento ambula-
torial, bem como para identificar o registro referente ao 
encaminhamento ao ambulatório. A seguir, foram coleta-
dos, a partir do prontuário clínico, os dados referentes à 
caracterização do RN (idade gestacional ao nascimento, 
peso de nascimento, tipo de parto, índice de Apgar, sexo), 
cuidados demandados na UTIN (medidas de reanima-
ção em sala de parto, cateter nasal, ventilação mecânica e 
não invasiva), cuidados demandados na alta (dispositivos 
tecnológicos e medicamentos), encaminhamentos para o 
seguimento após a alta e a data agendada para o atendi-
mento no ambulatório.

Em um segundo momento, um dos pesquisadores diri-
gia-se diariamente ao ambulatório no período da manhã 
e da tarde, a fim de conferir os registros referentes ao 
comparecimento, obtidos a partir da agenda de marcação 
e dos prontuários. Foram consideradas como não adesão 
aquelas crianças que não compareceram a nenhum dos 
agendamentos. 

A verificação do comparecimento das crianças incluídas 
no estudo para os atendimentos no ambulatório foi realizada 
durante 2 anos. O seguimento de todas as crianças incluídas 
foi monitorado por 12 meses após a sua inclusão, na tenta-
tiva de atender aos espaçamentos requeridos para algumas 
consultas e agendas, bem como possíveis reagendamentos. 

Análise e tratamento dos dados

Os dados para a caracterização da população são apre-
sentados em frequências absolutas e relativas. Para avaliar a 
influência das variáveis explicativas sobre o desfecho (não 
adesão), foi realizada inicialmente análise univariada via 
regressão logística. A partir desta, foi feita uma pré-sele-
ção dos potenciais preditores da ocorrência de não adesão, 
sendo incluídas no modelo as variáveis com valor-p menor 
que 0,25. As variáveis pré-selecionadas foram ajustadas em 
modelos multivariados de regressão logística, nos quais foi 
aplicado o método Backward para a seleção final das vari-
áveis. Foi adotado um nível de 5% de significância para o 
método Backward. O software utilizado nas análises foi o R 
(versão 3.3.1).

Aspecto éticos 
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da instituição campo de estudo sob o parecer n.º 
501.424. Os participantes foram convidados a participar 
do estudo e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE).  

RESULTADOS
Ao longo de 1 ano de acompanhamento, 596 crian-

ças receberam alta da UTIN e foram encaminhadas 
para o ambulatório de seguimento da criança de risco. 
Destas, 478 (80,2%) participaram de, no mínimo, uma 
consulta agendada para o acompanhamento pela equipe 

multiprofissional, e 118 (19,8%) crianças encaminha-
das para o seguimento ambulatorial não compareceram 
a nenhuma consulta ambulatorial nos 12 meses subse-
quentes à alta hospitalar.  O número de consultas médio 
das crianças que aderiram ao seguimento ambulatorial foi 
de 4,46, com um desvio-padrão de 3,66. Cabe ressaltar 
ainda que o número mínimo de consultas foi igual a 1, 
enquanto o máximo foi igual a 25. A Tabela 1 apresenta 
dados referentes à condição de nascimento, cuidados 
demandados pelos RN na UTIN e cuidados demandados 
na alta das crianças que aderiram e que não aderiram ao 
seguimento ambulatorial.

Tabela 1 – Características dos RN que aderiram e não aderiram 
ao seguimento ambulatorial, segundo condição de nascimen-
to, cuidados demandados na UTIN e cuidados demandados na 
alta – Belo Horizonte, MG, Brasil, 2016.

Variáveis de caracterização n# %

Parto (n=551) Cesariana 241 43,7

Normal 310 56,3

Sexo (n=553) Feminino 268 48,5

Masculino 285 51,5

Idade gestacional ao 
nascimento (n=555)

< 37 semanas 430 77,5

≥ 37 semanas 125 22,5

Peso (n=557) < 2.500 g 448 80,4

≥ 2.500 g 109 19,6

Reanimação RN‡ (n=505) Não 332 65,7

Sim 173 34,3

Entubação‡ (n=173) Não 52 30,1

Sim 121 69,9

O2 por látex‡ (n=173) Não 95 54,9

Sim 78 45,1

O2 com ambú‡ (n=173) Não 81 46,8

Sim 92 53,2

Massagem cardíaca‡ (n=173) Não 154 89,02

Sim 19 10,98

Medicação‡ (n=173) Não 146 84,39

Sim 27 15,61

Ventilação mecânica‡ 
(n=507)

Não 283 55,82

Sim 224 44,18

Ventilação não invasiva‡ 
(n=501)

Não 210 41,92

Sim 291 58,08

Cateter nasal externo‡ 
(n=480)

Não 387 80,63

Sim 93 19,38

Apgar 5’ (n=530) < 7 48 9,06

≥ 7 482 90,94

Uso contínuo de 
medicamentos§ (n=596)

Não 329 55,20

Sim 267 44,80

Dependência de tecnologia§ 
(n=596)

Não 558 93,62

Sim 38 6,38

# O valor do n modifica de acordo com o número total de registros da 
variável.
‡ Eventos observados ao nascimento.
§ Eventos observados no momento da alta hospitalar.

Na Tabela 2 é apresentada a comparação das variáveis 
explicativas categóricas entre os desfechos (adesão e não 
adesão ambulatorial), sendo importante destacar que o per-
centual de crianças que aderiram ao seguimento ambulatorial 
foi maior entre aquelas que tinham idade gestacional menor 
que 37 semanas e peso inferior a 2.500 g.
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A Tabela 3 apresenta os fatores que influenciaram a não 
adesão de recém-nascidos ao seguimento ambulatorial.

Controlando-se por reanimação ao nascimento e uso 
contínuo de medicamentos no domicílio, a idade gestacional 
ao nascimento exerceu influência significativa sobre a não 
adesão ambulatorial. A chance de os pacientes com idade 
gestacional ≥ 37 semanas nunca comparecerem foi 1,97 
vezes a chance das crianças que tinham idade gestacional 
< 37 semanas.

Controlando-se por idade gestacional ao nascimento 
e uso contínuo de medicamentos no domicílio, houve 

influência significativa da não reanimação ao nascimento 
sobre a não adesão ambulatorial. A chance de as crianças 
que não sofreram reanimação nunca comparecerem foi de 
1,79 vezes com relação às crianças que sofreram reanimação. 

Controlando-se pela idade gestacional ao nascimento e 
pela reanimação ao nascimento, houve influência significativa 
do não uso contínuo de medicamentos no domicílio sobre 
a não adesão ambulatorial. A chance das crianças que não 
faziam uso contínuo de medicamentos no domicílio nunca 
comparecerem foi igual a 1,69 vezes a chance das crianças 
que faziam uso contínuo de medicamentos no domicílio.

Tabela 2 – Comparação das variáveis explicativas categóricas entre os desfechos adesão e não adesão ao seguimento ambulatorial – 
Belo Horizonte, MG, Brasil, 2016.

Variáveis
Adesão Não adesão

O.R. Valor-p
N# % N# %

Parto Cesariana 196 81,3 45 18,7 1,00  

Normal 249 80,3 61 19,7 1,07 0,767

Sexo Feminino 223 83,2 45 16,8 1,00

Masculino 230 80,7 55 19,3 1,19 0,444

Idade gestacional ao nascimento < 37 semanas 363 84,4 67 15,6 1,00

≥ 37 semanas 88 70,4 37 29,6 2,28 0,001*

Peso < 2.500 g 375 83,7 73 16,3 1,00

≥ 2.500 g 76 69,7 33 30,3 2,23 0,001*

Reanimação Sim 152 87,9 21 12,1 1,00

Não 261 78,6 71 21,4 1,96 0,012*

Ventilação mecânica Sim 194 86,6 30 13,4 1,00

Não 226 79,9 57 20,1 1,64 0,047*

Ventilação não invasiva Sim 255 87,6 36 12,4 1,00

Não 157 74,8 53 25,2 2,38 0,000*

Cateter nasal externo Sim 78 83,9 15 16,1 1,00

Não 320 82,7 67 17,3 1,09 0,785

Apgar 5’ < 7 39 81,2 9 18,8 1,00

≥ 7 393 81,5 89 18,5 0,98 0,961

Uso contínuo de medicamentos Sim 234 87,6 33 12,4 1,00

Não 244 74,2 85 25,8 2,50 0,000*

Dependência de tecnologia Sim 29 76,3 9 23,7 1,00

Não 449 80,5 109 19,5 0,78 0,535

# Variável de acordo com o número total de registros da variável.
*Variáveis categóricas selecionadas na análise univariada como possíveis preditoras do desfecho não adesão (valor-p<0,25).

Tabela 3 – Modelo com análise de regressão logística multivariada e odds ratio (OR) (IC 95%) – Belo Horizonte, MG, Brasil, 2016.

Variáveis
Adesão Não adesão O.R.

Valor-p
N# % N# % (IC 95%)

Idade gestacional ao nascimento < 37 semanas 363 84,4 67 15,6 1,00

≥ 37 semanas 88 70,4 37 29,6
1,97

(1,15-3,37) 0,013

Reanimação ao nascimento Sim 152 87,9 21 12,1 1,00

Não 261 78,6 71 21,4
1,79

0,032
(1,05 - 3,13)

Uso contínuo de medicamentos no domicílio Sim 234 87,6 33 12,4 1,00

Não 244 74,2 85 25,8
1,69

0,046
(1,01 - 2,78)

# Valor de n modifica de acordo com o número total de registros da variável.
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DISCUSSÃO
No presente estudo, observou-se que crianças com idade 

gestacional ao nascimento maior ou igual a 37 semanas, 
ausência de reanimação do RN ao nascimento e sem uso 
contínuo de medicamentos no domicílio tiveram maio-
res chances de não aderirem ao seguimento ambulatorial. 
Garantir o acompanhamento após a alta das crianças de 
risco é uma meta a ser alcançada, considerando-se o risco 
que estas crianças possuem de reinternações hospitalares e 
outras intercorrências que elas podem apresentar ao longo 
do tempo(13).

Ressalta-se que a internação é sempre um momento 
difícil em qualquer situação, e, nas vidas dos familiares, o 
choque do diagnóstico, a notícia e a perspectiva da inter-
nação em UTIN são episódios permeados de muitos sen-
timentos dolorosos(14). Além disso, agravos imediatos e em 
longo prazo podem advir da permanência na UTIN, e ainda 
contribuir para alterações no desenvolvimento infantil, bem 
como aumentar a necessidade de utilização dos serviços 
de saúde(15).

Em relação ao percentual de abandono do acompanha-
mento, embora a grande maioria das crianças tenha iniciado 
o seguimento ambulatorial, a identificação de 19,80% de 
não comparecimento ao ambulatório especializado após a 
alta hospitalar é preocupante e sinaliza a importância de 
intervenções durante a internação que promovam a adesão 
das famílias ao seguimento, além da atenção de profissio-
nais, gestores e formuladores de políticas públicas, a fim de 
garantir medidas que reduzam esses índices. O abandono 
identificado nesta pesquisa não permite afirmar uma situa-
ção de desassistência à criança de risco, entretanto, pode-se 
questionar quanto à sua inserção em um serviço qualificado 
para o atendimento das especificidades inerentes a esse grupo 
de crianças. Um estudo que buscou analisar o compareci-
mento de 133 crianças ao seguimento de egressos da UTIN 
durante 1 ano identificou 31,6% de não comparecimento 
às consultas(7).

Em Belo Horizonte(16), estudo que avaliou a assistência 
e a situação de saúde de 65 crianças de alto risco nos 3 
primeiros anos de vida identificou que 30,8% dos recém 
nascidos de alto risco têm atendimento inadequado pelos 
centros de saúde, e 76,9% não realizam acompanhamento 
em ambulatório especializado, concluindo que o acompa-
nhamento das crianças de alto risco foi insatisfatório, sendo 
necessária a qualificação do cuidado a essas crianças para a 
promoção de sua saúde. A não adesão da criança de risco ao 
serviço de seguimento especializado compromete a identi-
ficação precoce de comprometimento no desenvolvimento 
e consequentemente a realização de intervenções oportunas, 
implicando aumento de custos financeiros e sociais para o 
seu cuidado(16). Além da identificação das morbidades apre-
sentadas pelos RN, o ambulatório de seguimento também 
tem como objetivo a promoção da saúde. Sendo assim, des-
taca-se a importância de acompanhamento também daqueles 
RN com menor risco(17).

Adicionalmente, destaca-se a possibilidade de essas 
crianças estarem sendo assistidas na atenção primária à 

saúde. Contudo, o atendimento na atenção básica não exclui 
a importância do seguimento ambulatorial. Os dois atendi-
mentos, tendo em vista a política para o acompanhamento 
de criança de risco, devem ser entendidos como complemen-
tares no cuidado ao bebê e sua família(11).

Pôde-se observar que recém-nascidos de risco que apre-
sentavam idade gestacional mais elevada estavam predispos-
tos ao não comparecimento no serviço. Essa constatação rati-
fica os resultados encontrados em um estudo americano(18) 
que, ao analisar a taxa de adesão de 481 lactentes com peso ao 
nascer de 495-4.195 g e idades gestacionais ao nascer entre 
23 e 42 semanas em uma população urbana afro-americana, 
observou maior taxa de adesão (70%) ao acompanhamento 
ambulatorial entre os mais imaturos e de menor peso ao 
nascer (IG ≤ 28 semanas). Sendo assim, uma boa adesão ao 
acompanhamento ambulatorial é essencial para que se iden-
tifique precocemente atrasos no desenvolvimento e que haja 
intervenção no momento adequado para assegurar melhores 
desfechos(18). 

Tendo em vista a exposição a agravos que recém-nasci-
dos de risco têm ao abandonar o seguimento, um estudo(15) 
analisou os prontuários de 229 lactentes de um Hospital 
Universitário de Minas Gerais, a fim de estimar a prevalência 
de morbidades e complicações neonatais segundo o peso ao 
nascimento, IG e relação peso/IG em usuários de um serviço 
de seguimento. Os resultados apresentaram associações em 
relação à frequência de complicações e morbidades segundo 
a idade gestacional, indicando uma prevalência crescente 
de acordo com a redução da IG na maioria das variáveis. 
Estes achados reafirmam que, em condições adversas, os 
recém-nascidos são mais vulneráveis nos estágios iniciais 
do desenvolvimento morfofuncional(15). 

Ainda que a menor idade gestacional ao nascer seja um 
fator predisponente a agravos, observou-se em uma análise 
realizada em Nova Iorque(19) que, ao determinar a necessi-
dade de serviços terapêuticos a 77 recém-nascidos prematu-
ros tardios (34 a 36 semanas de gestação) e morbidades asso-
ciadas aos seus atrasos de desenvolvimento em comparação 
com 50 recém-nascidos muito prematuros (<32 semanas de 
gestação) em um ambulatório, entre os prematuros tardios e 
os muito prematuros nota-se o mesmo risco de morbidades. 
Sendo assim, é necessário criar estratégias de prevenção ao 
abandono tendo como ênfase recém-nascidos com maior 
idade gestacional ao nascer, visto que são predispostos a 
maiores taxas de abandono, mesmo que apresentem risco de 
agravos similar ao prematuro com menor idade gestacional.

Foi encontrado, nesta amostra, maior peso ao nascer em 
crianças que não iniciaram o seguimento. Em estudo reali-
zado em Maringá − PR, por meio do acompanhamento de 
237 crianças de risco(4), e em outro realizado em Portugal, 
onde foi estudado 265 RN vivos com peso inferior ou igual a 
1.500 g e/ou idade gestacional inferior ou igual a 32 semanas 
admitidos na UCIN do referido hospital(20), foi constatado 
que o baixo peso ao nascer e o nascimento pré-termo têm 
sido identificados como alguns dos fatores de risco preditivos 
de sequelas no desenvolvimento neuropsicomotor. 

Ainda que haja correlações entre prematuridade e baixo 
peso ao nascimento, com problemas no desenvolvimento 
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da linguagem, cognição, aspecto motor e comportamen-
tal(3), existem fatores de proteção, tais como maior períme-
tro cefálico ao nascer, aleitamento materno e maior renda 
familiar, que reduzem o risco dessas crianças pré-termo de 
terem desempenhos precários(21). Esses achados sinalizam a 
importância de maior atenção às crianças que, embora pre-
maturas ou de baixo peso, localizam-se próximas do esperado 
para o recém-nascido de risco habitual, e que, devido à sua 
condição de saúde aparentemente dentro da normalidade, 
pode existir menor adesão dos cuidadores ao seguimento 
ambulatorial de risco.

Foi observado maior percentual de reanimação ao nas-
cimento no grupo de adesão ao seguimento ambulatorial, o 
que pode ser indicativo de maior complexidade destas crian-
ças. Nos Estados Unidos(22), ao investigar a predisposição a 
morbidades neurológicas após a reanimação cardiopulmonar 
(RCP) em sala de parto, observaram-se maiores taxas de 
morbidades e atraso no desenvolvimento que em crianças 
reanimadas, entre os 8.685 lactentes analisados, sendo que 
apenas 14% dos reanimados sobreviveram sem sequelas. 
Entre os 1.333 (15%) bebês reanimados, foi observado 
menor peso e idade gestacional ao nascer, além de maiores 
taxas de morte após 12 horas e 120 dias após o nascimento. 
Portanto, embora a necessidade de reanimação esteja rela-
cionada a maior risco do recém-nascido e de sequelas futuras 
com prejuízos neurológicos e desenvolvimentais, a chance 
de não adesão ao seguimento ambulatorial esteve associada 
à não reanimação do recém-nascido. O não atendimento 
em outros serviços permite inferir que os profissionais têm 
perdido oportunidades de cuidado a este grupo.  

Em relação aos agravos de etiologia pulmonar, encontra-
ram-se maiores percentuais de ventilação mecânica e venti-
lação não invasiva no grupo de comparecimento. Tal achado 
corrobora os resultados de uma pesquisa realizada em São 
Paulo(13) que avaliou as intercorrências respiratórias de 28 
recém-nascidos prematuros de baixo peso acompanhados em 
ambulatório até 6 meses de vida e identificou que crianças 
que fazem uso de ventilação mecânica ou oxigenioterapia 
por longo tempo apresentam maiores taxas de morbidade 
respiratória, sibilância de repetição, pneumonia e internação 
no primeiro ano de vida do que as que não fazem uso de 
assistência ventilatória. As repercussões dos agravos pulmo-
nares nesta população foram também verificadas em estudo 
que avaliou o perfil de 116 recém-nascidos submetidos à 
estimulação precoce em uma UTIN de Fortaleza. Os resul-
tados sugerem que qualquer modalidade ventilatória utili-
zada nos recém-nascidos de risco pode expô-los a elevados 
riscos de alteração no desenvolvimento neuropsicomotor, 
demandando acompanhamento especializado para amenizar 
os possíveis danos(23).

Um estudo, realizado com 97 crianças admitidas em uma 
UTIN e acompanhadas no ambulatório de seguimento de 
recém-nascidos de risco, evidenciou que a incidência de mor-
bidade respiratória na idade entre 12 e 36 meses se mantém 
elevada em crianças de alto risco. O estudo evidenciou, tam-
bém, que mulheres com escolaridade superior a 8 anos ten-
dem reconhecer melhor os sintomas associados à morbidade 
respiratória. E esse mesmo grupo de mulheres apresentou 

maior adesão aos serviços de saúde. Os achados do estudo 
apontam a necessidade de acompanhamento e intervenções 
específicas que proporcionem melhor qualidade de vida às 
crianças e suas famílias(24).

Os agravos de saúde de origem pulmonar apresentam 
maior morbidade na perspectiva do RN, sugerindo maiores 
preocupações pelas famílias e podendo facilitar o processo 
de adesão ao serviço de acompanhamento. Ao correlacio-
nar esses resultados com a literatura científica, identifica-
-se associação entre maior número de dias em oxigênio e 
doença pulmonar crônica e o não comparecimento no com-
promisso ambulatorial(7).

Por fim, constatou-se relação significativa entre o não 
uso contínuo de medicamentos no domicílio e a não adesão 
ao seguimento ambulatorial. No Paraná(10), uma avaliação da 
incidência de fatores associados à reinternação de 53 pre-
maturos nascidos com muito baixo peso em um hospital 
universitário mostrou  30,2% de reinternação com menos 
de 7 dias após a alta hospitalar, sendo sua grande maioria 
devido a afecções do trato respiratório (56,3%), seguidas 
de intoxicação medicamentosa (6,3%) causada por erro no 
preparo (dose e diluição) e administração feita pela mãe no 
domicílio, após orientação por ocasião da alta hospitalar.

O serviço ambulatorial tem como competência especí-
fica orientar a administração de medicamentos no ambiente 
domiciliar, bem como adequar as doses e medicamentos 
conforme a necessidade, reduzindo os riscos de acidentes 
na infância. Para que esse trabalho seja exercido, é neces-
sário comprometimento familiar com o atendimento 
ambulatorial(10). 

Além dos impactos sobre a saúde da criança, cabe ressal-
tar as repercussões do absenteísmo nos custos da instituição, 
visto que se financia uma estrutura que não é utilizada em 
sua totalidade.

Sendo assim, crianças com melhores condições de nas-
cimento e menor uso de medicações contínuas no domicílio 
apresentam maior predisposição à não adesão ao serviço 
ambulatorial de acompanhamento à criança. Dessa forma, 
se faz necessário que os profissionais de saúde que pres-
tam assistência hospitalar e ambulatorial estejam atentos 
a esses fatores, a fim de intervir precocemente sobre eles. 
Ademais, é essencial a adoção de estratégias pelas institui-
ções de saúde, públicas e privadas, bem como a elaboração 
de políticas públicas que tenham como objetivo a reversão 
do nó crítico do problema. 

Como a coleta dos dados se deu por meio de consulta 
ao relatório de alta, havia falta de muitas informações, não 
identificadas pelos profissionais nos registros de prontuário 
da criança, trazendo limitação para este estudo.

CONCLUSÃO
Embora seja esperado que o seguimento ambulatorial 

inicie-se devido aos riscos de morbimortalidade aos quais as 
crianças estão expostas, é necessário atentar para as caracte-
rísticas das crianças, que podem influenciar a predisposição 
a não iniciarem o seguimento. Ainda que fatores relacio-
nados com a descontinuidade do seguimento ambulatorial 
tenham sido identificados neste estudo, esses não permitem 
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que sejam por si só preditores do não seguimento. A não 
adesão é de caráter multifatorial, não restrita ao recém-nas-
cido, podendo ser determinada por aspectos relacionados ao 
cuidador, à organização da família e suas crenças e a fatores 
socioeconômicos, sendo necessária a análise conjunta de 
outras variáveis.

É reconhecida a possibilidade de estas crianças esta-
rem sendo assistidas na atenção primária. Nestes casos, 
recomenda-se que o acompanhamento seja compartilhado 
com o seguimento ambulatorial, buscando-se assegurar a 
complementaridade das ações entre estes pontos de atenção. 

É essencial que o profissional de saúde conheça o perfil 
da criança de risco e suas famílias, para intervir de acordo 
com a identificação de fatores que podem influenciar a pre-
disposição à adesão ou não ao seguimento. Este estudo pode 
contribuir para o planejamento de ações que subsidiem a 
continuidade do cuidado aos recém-nascidos nos ambula-
tórios de seguimento. Recomenda-se que os serviços produ-
zam indicadores que contemplem os diferentes fatores que 
interferem na adesão ao seguimento, de modo a subsidiar 
ações de gestão em nível hospitalar e ambulatorial, além de 
articulá-las com políticas públicas. 

RESUMO
Objetivo: Analisar os fatores associados à não adesão ao seguimento ambulatorial de crianças egressas da Unidade de Terapia Intensiva 
Neonatal. Método: Estudo transversal, que incluiu 596 crianças que receberam alta entre 1º de outubro de 2014 e 30 de setembro 
de 2015 e foram encaminhadas para o seguimento ambulatorial. Os dados foram coletados por meio de avaliação do relatório de 
alta e acompanhamento da assiduidade às consultas. Resultados: Das 596 crianças encaminhadas ao seguimento, 118 (19,80%) não 
compareceram a nenhum atendimento ambulatorial nos 12 meses após a alta. Crianças com idade gestacional ao nascimento ≥37 semanas 
(odds ratio 1,97, p=0,013), que não foram reanimadas ao nascimento (odds ratio 1,79, p=0,032) e sem uso contínuo de medicamentos 
no domicílio (odds ratio 1,69, p=0,046) tiveram maiores chances de não aderirem ao seguimento ambulatorial. Conclusão: O número 
expressivo de não adesão ao seguimento indica a necessidade de ações para garantir a continuidade da assistência ao recém-nascido 
de risco após a alta hospitalar. Ainda que as diferenças identificadas não permitam ser definidas como preditoras do não seguimento, 
evidenciar essas variáveis permite-nos reconhecer riscos e buscar reduzir os fatores que influenciam o abandono do seguimento.

DESCRITORES
Recém-Nascido de Baixo Peso; Recém-Nascido Prematuro; Assistência Ambulatorial; Continuidade da Assistência ao Paciente; 
Enfermagem Neonatal.

RESUMEN
Objetivo: Analizar los factores asociados a la no adhesión al seguimiento ambulatorio de niños egresados de la Unidad de Terapia 
Intensiva Neonatal. Método: Estudio transversal, que incluyó a 596 niños que recibieron alta entre el 1 de octubre de 2014 y el 30 de 
septiembre de 2015 y fueron derivados para el seguimiento ambulatorio. Los datos fueron recolectados por medio de evaluación del 
informe de alta y seguimiento de la asistencia a las consultas. Resultados: De los 596 niños encaminados al seguimiento, 118 (19,80%) 
no asistieron a ninguna atención ambulatoria en los 12 meses después del alta. Los niños con edad gestacional al nacer ≥37 semanas (odds 
ratio 1,97, p=0,013), que no fueron reanimados al nacer (odds ratio 1,79, p=0,032) y sin uso continuo de medicamentos a domicilio (odds 
ratio 1), 69, p=0,046) tuvieron mayores posibilidades de no adherir al seguimiento ambulatorio. Conclusión: El número expresivo de no 
adhesión al seguimiento indica la necesidad de acciones para garantizar la continuidad de la asistencia al recién nacido de riesgo después 
del alta hospitalaria. Aunque las diferencias identificadas no permitan ser definidas como predictores del no seguimiento, evidenciar esas 
variables nos permite reconocer riesgos y buscar reducir los factores que influyen en el abandono del seguimiento.
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